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RESUMO: Dentre as inúmeras contribuições de Amartya Sen em sua obra Desenvolvimento 

como Liberdade, a concepção do direito à liberdade de expressão no contexto das liberdades 

políticas possibilita a compreensão deste através de uma perspectiva coletiva e não meramente 

individual. A evolução dos direitos fundamentais, assim como a relação de reciprocidade da 

liberdade de expressão com a democracia e o desenvolvimento, são fatores que evidenciam a 

função social assumida por este direito. O debate sobre aspectos sensíveis ao exercício do 

direito à liberdade de expressão e seus limites, antes restrito ao binômio liberdade x 

responsabilidade, não mais responde às demandas sociais. Com a mudança na forma e no local 

do discurso, deslocando o debate público e político de relevância ao ambiente digital, a análise 

sob a perspectiva social assume relevância e utilidade na definição de eventuais balizas 

regulatórias a respeito do exercício do direito à liberdade de expressão.   
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ABSTRACT: One of the Amartya Sen's numerous contributions in his book Development as 

a Freedom, the conception of the right to freedom of speech in the context of political freedoms 

makes it possible to understand this from a collective and not merely an individual perspective. 

The evolution of fundamental rights, as well as the reciprocal relationship between freedom of 

expression and democracy and development, are factors that highlight the social function 

assumed by this right. The debate on sensitive aspects of the exercise of the right to freedom of 

expression and its limits, previously restricted to binomial freedom x responsibility, no longer 

responds to social demands. With the change in the form and location of discourse, shifting the 
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public and political debate from relevance to the digital environment, analysis from a social 

perspective assumes relevance and usefulness in defining possible regulatory guidelines 

regarding the exercise of the right to freedom of speech. 

 

Keywords: Freedom of Speech; Fundamental Rights; Democracy 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Com referencial teórico na obra de Amartya Sen, Desenvolvimento como liberdade, 

o presente artigo analisará o direito à liberdade de expressão sob nova perspectiva, a partir da 

consideração de sua inserção nas liberdades políticas, demonstrando como tal relação é, de fato, 

coerente com a evolução deste direito fundamental de liberdade e com o contexto atual, em 

ambientes democráticos.  

Após o estudo acerca da positivação deste direito em instrumentos jurídicos 

relevantes, demonstrar-se-á que o direito à liberdade de expressão ostenta conteúdo que 

extrapola a satisfação individual, sendo constitutivo e instrumental a outros direitos.  

Em seguida, será examinada a função social deste direito, imprescindível à 

democracia por ser, ao mesmo tempo, instrumento (e constituinte) do debate político, o que 

imprime aos temas atinentes ao direito à liberdade de expressão relevância metaindividual.  

Com isso, é possível inferir que o debate jurídico a respeito do grau de autonomia 

no modo de exercício da liberdade de expressão, antes restrito ao binômio liberdade x 

responsabilidade, atualmente, é suscetível a fatores sociais complexos, introduzidos pela 

mudança do local do discurso para as arenas virtuais, e, portanto, menos suscetíveis e 

permeáveis às soluções de responsabilidade civil e penal pretéritas.  

As contribuições de Amartya Sem permitem, por outro lado, vislumbrar uma 

perspectiva social em relação ao direito à liberdade de expressão, uma vez que demonstram a 

necessidade de que o debate a respeito deste direito considere a inegável repercussão 

metaindividual, afastando-se da visão meramente individualistas, o que é de inegável 

importância quando se busca pensar em soluções jurídicas em termos de regulação ou de 

responsabilização diante de abuso de direito.  
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A análise será feita a partir de revisão bibliográfica qualitativa, por meio de método 

dedutivo e silogístico, tendo como referencial teórico a obra Desenvolvimento como Liberdade, 

de Amartya Sen, publicada, originalmente em 1999, em sua versão publicada em português no 

ano de 2010, em cotejo com pesquisa doutrinária relevante a respeito do tema.  

O presente artigo faz uso da expressão direito à liberdade de pensamento e de 

expressão em seu sentido amplo, que compreende a liberdade de buscar, receber e difundir 

informações e ideias de toda natureza, por todas as formas e por sua escolha, tal qual previsto no 

artigo 13.1, da Convenção Americana de Direitos Humanos lhe emprega, não restrito, portanto, ao 

exercício de emitir a própria opinião. A opção metodológica justifica-se em razão do referencial 

teórico adotado e permite a identificação de nuances metaindividuais. 

 

2 UM NOVO OLHAR AO DIREITO À LIBERDADE DE EXPRESSÃO   

Em um dos seus estudos mais proeminentes, Amartya Sen concebeu a liberdade de 

expressão no contexto das liberdades políticas, essenciais para o processo de escolhas 

fundamentadas e refletidas, à medida em que proporciona e garante discussão, debate, crítica e 

dissenso (2010, p. 195). A abordagem feita em Desenvolvimento como Liberdade, diferencia-

se à medida em que se afasta da tradicional visão do direito à liberdade de expressão como 

direito fundamental de caráter meramente individual, atribuindo-lhe relevância social. 

A compreensão em questão alinha-se à evolução experimentada pelo direito à 

liberdade de expressão, a exemplo de outros direitos fundamentais, ultrapassando à concepção 

essencialmente liberal, avançando aos atuais estudos a respeito de sua função social 

(SANKIEVICZ, 2011, p. 22). As considerações de Amartya Sen, por outro lado, não se limitam 

à perspectiva histórica, tendo forte componente crítico, à medida em que insere o direito em um 

contexto mais amplo – o das liberdades políticas - as quais atribui papel instrumental e 

construtivo em sua teoria sobre o desenvolvimento, ao considerar que: 

Os papéis instrumentais das liberdades políticas e dos direitos civis podem ser muito 

substanciais, mas a relação entre necessidades econômicas e liberdades políticas pode 

ter também um aspecto construtivo. O exercício dos direitos políticos básicos torna 

mais provável não só que haja uma resposta política a necessidades econômicas, como 

também a própria conceituação- incluindo a compreensão, de “necessidades 

econômicas” possa requerer o exercício deste direito. De fato, pode-se afirmar que 

uma compreensão adequada de quais são as necessidades econômicas – seu conteúdo 

e força -requer discussão e diálogo (SEN, 2010, pp. 201-202). 
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Embora Stuart Mill há muito defendesse que o direito de se expressar livremente 

era intrinsecamente ligado às liberdades políticas, não o via como inserido nestas liberdades 

(2001, p. 67). Para Mill, o diálogo e a construção de consenso, facilitados por parte do Estado, 

eram essenciais para que as demais garantias individuais fossem usufruídas (2001, p. 67), 

revelando uma finalidade mais afeta em satisfazer interesses individuais do que coletivos.     

Considerando que as liberdades políticas compreendem as oportunidades de 

determinação de quem governará, dos princípios sob os quais irá fazê-lo, além da fiscalização 

e crítica a estes governantes, seja na visão tradicional de Stuart Mill, ou a partir das 

considerações de Amartya Sen, a relação com a liberdade de expressão é inegável, por propiciar 

um ambiente de diálogo político, dissenso, crítica e direito de voto (SEN, 2010, p. 61), 

viabilizando o contraditório, inerente à formação de novas ideias.  

Não por acaso, a história recente tem atribuído papel de destaque ao direito à 

liberdade de expressão no exercício da democracia, com o Estado assumindo papel de 

moderador em relação a aspectos relevantes da comunicação social ao mesmo tempo em que 

lhe é exigida, como regra, neutralidade (SANKIEVICZ, 2011, p. 26).   

E mais uma vez, a contribuição de Amartya Sem traz singularidade ao debate, ao 

entender que, mais do que um instrumento para veicular determinada crença ou valor, a 

liberdade de expressão, como liberdade individual e política, é construtiva (2010, p. 196), pois, 

a partir dela, é possível o diálogo e o debate, através dos quais emergem valores e ideais 

coletivas. Assim, para além de veículo da mensagem, a liberdade de expressão atua na criação 

da própria mensagem, como produtor e produto da dinâmica de interação que permite a 

revelação de valores e crenças humanas de forma coletiva. Desta forma, é essencial tanto à 

indução de respostas a necessidades sociais, como imprescindível à conceituação destas 

mesmas respostas (SEN, 2010, p. 202). 

Não se desconhece que o direito à liberdade de expressão, tradicionalmente, é 

classificado como direito fundamental de primeira geração, tais compreendidos como direitos 

e garantias individuais e políticos clássicos, institucionalizados a partir da Magna Charta 

(MORAES, 2021, p. 24).  

Com os jusnaturalistas modernos, Thomas Hobbes e Jonh Locke, a criação do 

direito passou a ser fundada na razão humana, e, como legado das duas revoluções liberais - a 
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independência das 13 colônias norte-americanas (1776) e a Revolução Francesa (1789), 

surgiram os documentos apontados como antecedentes à positivação dos direitos humanos: a 

Declaração dos Direitos da Virgínia (1776) e a Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão (1789), cujo traço preponderante era estabelecer direitos do povo em face do Estado, 

impondo limites, com forte característica “individualista” (VIEIRA, 2002, p. 19). Neste 

contexto, o direito à liberdade de expressão se evidenciou e se consolidou como um limite ao 

Estado e uma garantia do cidadão.   

Tal concepção individualista só foi desafiada no século XX, quando então se 

levantaram os primeiros questionamentos acerca da necessidade de ampliação dos direitos do 

homem, demonstrando que não deveriam se restringir a limitar o Estado frente ao cidadão, mas, 

também, estabelecer medidas necessárias ao respeito da dignidade humana, mediante 

obrigações positivas do Estado em favor dos seus cidadãos, o que mais tarde foi conhecido por 

direitos sociais (SAMPAIO, 2013, p. 142). Este4s direitos consistentes em prestações positivas 

proporcionadas pelo Estado, direta ou indiretamente, visavam possibilitar uma melhor 

condição de vida e a realização de igualdade (SILVA, 2009, p. 286-287), ampliando os 

direitos que se exigiam do Estado, a partir dali, em termos positivos. 

Tratar o direito à liberdade de expressão como direito fundamental, enunciado a 

partir do pensamento liberal, como visto, não afasta sua dimensão social. Os direitos 

fundamentais, atualmente, não se justificam apenas em razão de teorias jusnaturalistas ou 

racionais, muito menos em uma análise meramente positivista. São fundamentais em razão de 

que, sem eles, “a pessoa não consegue existir ou não é capaz de se desenvolver e de participar 

plenamente da vida” (DALLARI, 1998, p. 7). A leitura atual distancia-se de pensamentos 

estanques para considerar o contexto de interação dos direitos fundamentais a partir de fatores 

sociais, políticos e econômicos (MORAES, 2021, p. 15). 

Os direitos fundamentais inicialmente concebidos como individuais, de primeira 

geração, além de projetarem efeitos para outras direitos que lhes sucederam, são por estes 

influenciados, e não seria diferente com o direito à liberdade de expressão. Partindo deste 

raciocínio, em razão da evolução social, e, especialmente, por estar junto às liberdades políticas, 

a liberdade de expressão também assume papel relevante à noção de democracia, o que lhe 

confere inegável relevância social. 
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Ao analisar a doutrina alemã a respeito das “garantias institucionais” na teoria dos 

direitos fundamentais, J. J. Canotilho reforça a tese de que a liberdade de expressão tem 

componente essencial à democracia quando relacionada às instituições e não aos indivíduos. 

Esclarece que as garantias institucionais (einrichtungsgarantien), a qual engloba as garantias 

jurídico-públicas (institutionnelle garantien) e as garantias jurídico-privadas 

(Institutsgarantie), apesar de serem consideradas direitos fundamentais, não são consideradas 

como direito individual direto dos indivíduos, pois pertenciam a determinadas instituições 

singulares (em termos de sujeito e objeto), e, nesse espectro, estaria a liberdade de imprensa, 

protegida de forma direta, independentemente da liberdade individual de expressão, como 

realidade social (CANOTILHO, 1993, p. 517). 

Embora não haja sentido em discutir uma nova classificação do direito à liberdade 

de expressão, há utilidade em compreendê-lo a partir da evolução social sob nova perspectiva: 

na qual direitos nascidos e concebidos como individuais também ostentam relevância social a 

favor da raça humana coletivamente considerada.  

As ponderações de Amartya Sen de que a liberdade de expressão é essencial ao 

desenvolvimento (2010, p. 196) reforçam esta nova percepção. Associá-lo a capacidades 

básicas do cidadão, como a participação política e social, reforça a face construtiva deste direito 

(SEN, 2010, p. 196), na medida em que é a partir das interações de comunicação em sociedade 

que são extraídos conceitos a respeito das necessidades sociais.  

Se é certo que a natureza instrumental e constitutiva confere à liberdade de 

expressão, em sentido amplo, status de direito fundamental (DWORKIN, 2006, p. 318), os 

ensinamentos de Amartya Sen a respeito da relação entre estes e o desenvolvimento atribui à 

liberdade de expressão inegável projeção social, a demandar uma análise que ultrapassa a visão 

individual a respeito da função deste direito.  

 

 

3 A FUNÇÃO SOCIAL DO DIREITO À LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 

Apenas recentemente passou-se a tratar de forma mais profunda acerca dos reflexos 

coletivos do direito à liberdade de expressão (SANKIEVICZ, 2011, p. 26). Os primeiros 
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documentos a reconhecer o direito à liberdade de expressão partiam de uma premissa: afastar a 

possibilidade de interferência do Estado da forma mais categórica possível, imprimindo a noção 

de direito que exige atuação iminentemente negativa. Um dos registros jurídicos mais 

relevantes está na Constituição Americana de 1787, e a sua Primeira Emenda de 1791, que 

afastam do Congresso americano qualquer possibilidade de legislar sobre cerceamento à 

liberdade de palavra, imprensa, reunião pacífica ou endereçamento de petições, incluindo a 

liberdade de culto e de crença (BENTIVEGNA, 2019, p. 88). 

A Bill of Rights refletia as ideias de John Milton e John Stuart Mill, a partir do 

pensamento de liberais como John Locke e Montesquieu (BENTIVEGNA, 2019, p. 82). Para 

Stuart Mill, defensor da liberdade, e contrário à ideia primária de censura, ainda que 

determinados pensamentos aparentassem erros ou falsidade perante a maioria, deveriam ser 

defendidos e protegidos, como regra, a fim de que a sociedade nunca fosse afastada de algo 

minimamente verdadeiro, dada a dificílima descoberta da verdade (MILL, 2023, p. 51).  

A Declaração dos Direitos do Homem de 1791, embora parta do mesmo 

pressuposto, de que a comunicação é livre, prevê que o abuso da liberdade poderá ensejar 

responsabilidade, nos casos determinados em lei, indicando que, desde o século XVIII, o direito 

não possui caráter absoluto (BENTIVEGNA, 2019, p. 88) 

No Brasil, o direito à liberdade de expressão é previsto como direito fundamental, 

no artigo 5º, incisos IV, V, IX e XVI, da Constituição Federal. Garante-se a livre a manifestação 

do pensamento, o direito de resposta, assim como a livre a expressão da atividade intelectual, 

artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença, bem como 

assegura a todos o acesso à informação, resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao 

exercício profissional. Assegura-se que a manifestação do pensamento, a criação, a expressão 

e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição (art. 

220, caput, CF), e sequer a lei pode embaraçar a plena liberdade de informação jornalística em 

qualquer veículo de comunicação social (art. 220, §1º, CF). É vedada censura de natureza 

política, ideológica e artística (art. 220, §2º, CF), assegurando-se o direito de resposta, 

proporcional ao agravo, e indenização por danos morais ou materiais em caso de violação à 

honra ou outros direitos da personalidade (art. 5º, V, e X, CF).  

No âmbito do sistema interamericano de proteção aos Direitos Humanos, ao qual o 

Brasil é vinculado, a Convenção Interamericana de Direitos Humanos (CADH) reforça a 
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garantia ao preceituar, no artigo 13, que o direito à liberdade de pensamento e de expressão 

compreende a liberdade de buscar, receber e difundir informações e ideias de toda natureza, por 

todas as formas e por sua escolha (art. 13.1, CADH), à semelhança, assevera que o direito não 

pode estar sujeito a censura prévia, apenas a responsabilidades ulteriores, a serem fixadas na Lei, 

para que sejam assegurados o respeito aos direitos ou à reputação das demais pessoas e a proteção 

da segurança nacional, da ordem pública, ou da saúde ou da moral públicas (art. 13.2, CADH). No 

âmbito global, há previsão coincidente no Pacto de Direitos Civis e Políticos (ONU, 1966), em 

seus artigos 18 e 19.  

A disciplina Constitucional brasileira reflete, portanto, a evolução histórica do 

direito à liberdade de expressão, e, compreendida em consonância às disposições da Convenção 

Americana de Direitos Humanos, nos termos do artigo 5º, §2º, da Constituição Federal, imprime 

uma visão ampla do direito, que tutela a liberdade individual em razão de sua relevância 

extrínseca, conforme se depreende dos aspectos de proteção à liberdade política, como a 

proibição da censura, adotando o binômio “liberdade e responsabilidade”(BENTIVEGNA, 

2019, p. 94).  

  O contorno social do direito à liberdade de expressão é reforçado pela 

jurisprudência interamericana. Ao interpretar a Convenção Americana de Direitos Humanos, a 

Corte estabeleceu o denominado “duplo aspecto” do direito à liberdade de expressão, 

consistente na liberdade de expressão propriamente dita e na liberdade de informação (Corte 

IDH, Herrera Ulloa x Costa Rica, 2004, p. 66). Esta última compreende o direito de informar, 

de informar-se e de ser informado, mediante a divulgação de fatos e dados objetivamente 

apurados e socialmente relevantes (SANKIEVCZ, 2011, p. 14). Embora não haja qualquer cisão 

entre a liberdade de expressão propriamente dita e o direito à informação, em termos de 

relevância jurídica (SARLET, et al., 2022, p. 227), a evolução da interpretação atesta a inegável 

função social à liberdade de expressão, ultrapassando a esfera do indivíduo. 

Atualmente, os meios de comunicação, sobretudo aqueles direcionados à grandes 

públicos (comunicação em massa), assumem papel de destaque na difusão do conhecimento e 

na formação da opinião pública (SANKIEVICZ, 2011, p. 11), e, nesta medida, a liberdade de 

expressão atua muito mais como um instrumento para a realização de outros fins do que como 

um valor em si mesmo (SANKIEVICZ, 2011, p. 13).  
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Dentre as diversas concepções sobre os fundamentos filosóficos da liberdade de 

expressão despontam discussões sobre os objetivos desse direito fundamental e o papel do 

Estado em sua defesa. Aqueles que defendem a liberdade de expressão como autonomia 

individual entendem que a expressão livre deve ser protegida, a despeito de malefícios ou 

benefícios à sociedade, por se tratar de instrumento de garantia da autonomia discursiva do 

indivíduo, como uma dimensão de sua liberdade e dignidade pessoal (SANKIEVICZ, 2011, p. 

23). Reduzir a função da liberdade de expressão – tão somente - à satisfação de um direito 

individual de autonomia parece não ser o mais adequado. Atribuir status quase que superior a 

outros direitos, de similar relevância, tende a desconsiderar o papel social que a comunicação 

possui. Nesse sentido, Alexandre Sankievicz afirma que o papel central da liberdade de 

expressão à democracia é um fator a justificar a regulação dos meios de comunicação e o 

tratamento distinto do que é conferido a outras atividades, o que não diminui a relevância e 

distinção deste direito (2011, p. 26).  

A compreensão acerca do direito à liberdade de expressão evoluiu à medida das 

transformações sociais e sob a perspectiva da democracia adquire contornos sociais e jurídicos 

ainda mais relevante. A relação entre liberdade de expressão e democracia, também encontrada 

no pensamento de Amartya Sen (2010, p. 203), reforça a tese de que este direito possui inegável 

função social. Se não há democracia sem liberdade de expressão; a liberdade de expressão não 

tem vida longa em ambientes pouco democráticos. Democracia pressupõe exercício do cidadão 

na vida política através da opinião, manifestada por meio do voto (MORAES, 2022, p. 70), 

razão pela qual a ampla participação política e o princípio democrático estão interligados com 

a liberdade de expressão.  

Embora não seja um conceito estritamente jurídico, pois baseado em pressupostos 

anteriores ao texto constitucional, que compreendem o regime político e forma de exercício do 

poder estatal, a democracia, atualmente, é desenhada nas Constituições, de acordo com a 

realidade de cada Estado (SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2023, p. 123), razão pela qual 

Konrad Hesse entende que o significado jurídico-constitucional do que é democracia é obtido 

tão somente a partir da concreta conformação levada a efeito por determinada constituição 

(1995, pp. 58-59, apud, SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2023, P. 123). 

No caso do Brasil, a Constituição consagra o denominado princípio democrático 

(MORAES, 2022, p. 5) ao dispor que “todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
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representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição” (art. 1º), e, ainda, 

estabelecer a soberania popular, exercida por meio do sufrágio universal e pelo voto direto e 

secreto, com valor igual para todos, e mediante plebiscito, referendo e iniciativa popular (art. 

14). Trata-se de uma democracia representativa (FERREIRA FILHO, 2022, p. 84), o que atrai 

a necessidade de informação a respeito das ideais e projetos daqueles que atuam em nome do 

povo.  

Com razão, Alexandre Sankievicz afirma que a existência de democracia 

desempenha papel relevante no exercício de atividades expressivas, à mesma medida em que 

esta melhora as perspectivas do processo democrático (2011, p. 20). De outro lado, o exercício 

da liberdade de expressão pode gerar riscos coletivos, pois o interesse da maioria pode colocar 

em risco a liberdade de expressão e de opinião de uma minoria, por isso, a visão meramente 

individualista é posta em xeque. 

Amartya Sen afirma que “liberdade de expressão e escolha democrática” são 

essenciais para que a sociedade possa indicar aquilo que compreende o que lhes é mais valoroso 

(2010, p. 201). Apesar de ter forte componente individual, materializado na necessidade do 

homem (em si) expor sua opinião, quando relacionada a necessidades coletivas, que dizem 

respeito às necessidades da raça humana, e em termos de direitos políticos, o direito à liberdade 

de expressão assume outro viés.  

A liberdade de expressão integra, pois, o conjunto amplo das liberdades e interessa 

à democracia em igual medida em que o ambiente democrático a facilita. E é sob este panorama 

que Amartya Sen adverte que a prática entre os direitos políticos e a democracia requer atenção 

a respeito do modo como as liberdades são exercidas (SEN, 2010, p. 203). A discussão pública 

aberta depende, em igual medida, de informação, imprescindível para que o debate ocorra com 

responsabilidade (SEN, 2011, 16-17). 

Se liberdade de expressão é (também) informação, conforme o contorno jurídico 

atual, sua importância para a construção política é sem tamanho. Não se vislumbra, em 

ambiente democrático, a ausência de livre circulação de informação, a fomentar o debate, 

essencial à figura da oposição política e, de outra banda, à construção de consenso. A liberdade 

de expressão é essencial à democracia a mesma proporção em que a democracia o é à liberdade, 

pois em ambientes autocráticos, dificilmente, resistirá (SEN, 2010, p.208) 
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A complexa relação entre liberdade de expressão e democracia também foi 

aprofundada por Ronald Dworkin, para quem normas constitucionais que garantam a liberdade 

de expressão, além de protegerem os cidadãos, à razão da democracia, contra os governantes, 

protegem a igualdade entre esses mesmos cidadãos para que, livremente, possam se expressar 

suas opiniões, ainda que aparentemente reprováveis em termos de igualdade (DWORKIN, 

2003, p. 396-397). Discordando-se ou não desta compreensão a respeito da ausência de limites 

ao direito, fato é que até mesmo Dworkin atribui uma função social à liberdade de expressão 

ao relacioná-la à democracia e à igualdade entre os cidadãos. 

Alexandre de Moraes conclui que “a liberdade de discussão, a ampla participação 

política e o princípio democrático estão interligados com a liberdade de expressão” (2023, p. 

70), juntos, atuam na realização de juízo de valor e críticas de agentes públicos, a fim de que se 

possam participar ativamente da vida coletiva, e não apenas da proteção de ideias. 

Claudio Chequer, por sua vez, parte do pressuposto de que a relação entre 

democracia – como forma de estado – e o direito fundamental à liberdade de expressão 

caracteriza-se como algo mais peculiar: a liberdade de expressão é considerada constituinte da 

democracia (2010, p. 236), pois volta-se “ao funcionamento da engrenagem de um sistema 

democrático uma vez que ela é essencial para todas as funções vitais da democracia” (2010, pp. 

238-239).  

Por essa razão, no que tange aos temas de interesse público, a liberdade de 

expressão relaciona-se intimamente com a democracia, tornando-se um pressuposto da opinião 

pública, podendo ser compreendida como direito da sociedade (direito metaindividual) a 

requerer uma tutela diferenciada (CHEQUER, 2010, p. 244). 

A liberdade de expressão interfere, pois, no processo democrático, conformando-o 

aos ideais de participação popular, por meio da expressão direta da vontade. Ao mesmo tempo, 

desafia este processo em virtude de ser instrumento do contraditório, provocando, insurgências, 

inclusive aos pilares da própria democracia, pois salvaguarda todos os interesses (até mesmo 

os que possam ser contrários a este sistema).   

O ambiente democrático revela a importância de se observar o direito à liberdade 

de expressão sob a ótica social, indo além da visão meramente individual, o que pode, 
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atualmente, ser relevante à compreensão de questões que envolvem o exercício e eventual 

limitação deste direito.  

 

 

4 O DIREITO À LIBERDADE DE EXPRESSÃO SOB NOVA PERSPECTIVA 

 

Em razão da sua relevante função social e do status de direito fundamental, é 

corriqueira a discussão a respeito do caráter absoluto ou relativo do direito à liberdade de 

expressão em aspecto amplo. Aqueles que defendem um caráter preferencial ao direito 

alicerçam suas ideias no precedente United States v. Caronele Products, no qual o Juiz Harlan 

Stone, ao julgar o litígio, conferiu expressamente atributo de direito fundamental preferencial 

à liberdade de expressão, ainda que em uma nota de rodapé (CHEQUER, 2010, p. 15/16). 

Embora a defesa ao caráter preferencial seja minoritária, a frequência com que foi 

exposta no meio acadêmico e social faz com que tal discussão sempre seja revisitada. Tal como 

os outros direitos fundamentais, a liberdade de expressão em sentido lato não possui caráter 

preferencial (BENTIVEGNA, 2019, p. 208), o que em nada diminui a relevância do direito, e 

o fato de que sua excepcionalidade apenas será permitida de forma justificada, afastando-se a 

possibilidade de limitação preventiva ao “conteúdo” do debate (MORAES, 2022, p. 70). 

A proteção à liberdade de pensamento e expressão é histórica no direito 

constitucional brasileiro. O reconhecimento remonta à Constituição de 1924, fazendo-se 

presente em todas as demais constituições, mas sem qualquer status de direito absoluto ou 

ilimitado (BENTIVEGNA, 2019, p. 80-82). 

Partindo-se da premissa de que o direito não é absoluto, mas travestido de inegável 

relevância social, com frequência o Poder Judiciário é instado a tratar de demandas envolvendo 

a liberdade de expressão, incluindo pronunciamentos acerca da sua essência e de eventual 

conflito com outros direitos, em sua maioria, direitos individuais, como os direitos à 

personalidade. Como regra, para solução destes conflitos, lança-se mão do juízo de ponderação 

no caso concreto em razão da concomitância de direitos fundamentais (BARROSO, 2015).  

Considerar a função social do direito à liberdade de expressão nesta equação se 

mostra útil como fator de limite ao exercício deste direito em um ambiente democrático. 
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Embora Amartya Sen não tenha refletido especificamente acerca dos limites à liberdade de 

expressão, mostra-se relevante a premissa geral por ele estabelecida: o modo como são 

exercidas as liberdades formais e políticas importa (2010, p. 203). Por se tratarem as liberdades 

formais de vantagens permissivas, a eficácia dependerá do modo como são exercidas (2010, p. 

203), razão pela qual é possível inferir que não há total discricionariedade no modo pelo qual a 

liberdade é tomada individualmente, o que é perfeitamente aplicável quando se tem em mente 

o direito à liberdade de expressão.  

Atualmente, com a internet e sua utilização em maior escala, há aumento 

significativo de pessoas que, diariamente, exercessem a liberdade e se expressão, pois acessar 

a comunicação e difundir seu próprio pensamento encontra-se facilitado. Em igual medida, a 

ocorrência de conflitos prospera como nunca (BENTIVEGNA, 2019, p. 93). Identificar 

parâmetros para evitar ou mitigar danos metaindividuais provocados pelo abuso do exercício à 

liberdade de expressão, que não são suscetíveis aos mecanismos comuns de responsabilidade 

civil, sem, ao mesmo tempo, transbordar em censura não é tarefa das mais fáceis, nem se trata 

do objeto específico deste estudo. 

A construção teórica de Amartya Sen, por sua vez, permite concluir que as 

liberdades não são um fim em si mesmo e que cogitar limites, ainda que não seja tarefa fácil, 

não é algo impróprio. Até o obstinado defensor da liberdade e da tolerância ao pensamento, 

Stuart Mill, admitiu limitações às liberdades, ao conceber a teoria expressa no harm principle, 

segundo a qual:  

Qualquer tipo de actos que causem dano injustificável a outros podem 

ser controlados – e nos casos mais importantes precisam absolutamente 

de o ser – pelos sentimentos desfavoráveis das pessoas e, quando 

necessário, pela sua intervenção activa. A liberdade do indivíduo tem 

de ter essa limitação; não pode prejudicar as outras pessoas. Mas se se 

abstém de importunar os outros no que lhes diz respeito, e age 

meramente de acordo com a sua própria inclinação e juízo em coisas 

que lhe dizem respeito, então as mesmas razões que mostram que a 

opinião deve ser livre provam também que lhe deve ser permitido agir 

com base nas suas opiniões a seu próprio custo sem ser importunado 

(MILL, 2023, p. 109).  

A observância de direitos e garantias fundamentais de outros em face da ocorrência 

concreta de um dano (dano considerável) justificaria a autoridade do Estado em limitar o 

discurso. Se, por um lado, a concepção de Mill não responde a todas as hipóteses, pois se trata 
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de controle posterior, uma vez que concebe a ocorrência de dano (concreto), de outro avança 

no sentido de identificar que a comunicação não pode ser irrestrita. 

Não se ignora que qualquer análise acerca do exercício do direito em sua concepção 

social frente a eventuais abusos traz à baila o tema da censura, lida como o ato de proibição 

prévia ou posterior da manifestação do pensamento. A censura, em suas diversas formas, seja 

direta ou indireta, prévia ou posterior, administrativa ou judicial, vem sendo sistematicamente 

afastada e condenada. Desde 1695, na Inglaterra, já se refutou iniciativa de censura prévia 

(Licensing Act); bem como a Declaração de Direitos de Virgínia, nos Estados Unidos da 

América, de 1776, em seu art. 12 prevê que “a liberdade de imprensa é um dos grandes baluartes 

da liberdade e não pode ser restringida jamais, a não ser por governos despóticos” 

(BENTIVEGNA, 2019, p. 88). No caso brasileiro, a Constituição parte da premissa de que não 

se pode coibir primitivamente a liberdade de expressão sob a possibilidade de que esta 

prejudique terceiro ou seja abusiva, prevendo-se a possibilidade de recurso em caso de abuso.  

Não denominando de censura, a doutrina entende que casos excepcionais poderiam 

autorizar o recurso a medidas protetivas/preventivas, após a ponderação entre os direitos 

conflitantes (BENTIVEGNA, 2019, p. 94). O que se vê são tentativas de regulação, com fixação 

de standards a serem observados pelos veículos de mídia, em relação ao modo de exercício 

desta comunicação, conforme o meio empregado, tais como ocorre na comunicação impressa, 

por meio de audiovisual ou por meio de internet (MACEDO, 2023, p. 75). Neste contexto, a 

própria atividade de regular assume tarefa complexa.   

A transmissão de informações, de forma geral, não é neutra, o que causa maior 

dificuldade em termos de qualquer regulação. A ausência de neutralidade não é fato por si só 

danoso, mas uma realidade, que assume contornos perigosos quando não há transparência a 

respeito, tal qual ocorre na divulgação de opiniões travestidas de fatos, com roupagem de 

informação e aparência de isenção, ou mediante fake news. Como assevera Alexandre 

Sankievicx (2011, p. 15), a diferenciação entre fatos e opiniões é tarefa difícil, uma vez que 

parte da perspectiva do observador e este exerce influência não só ao divulgar, mas ao escolher 

o que é relevante a ser divulgado.  

O abuso deste direito, como regra geral, irá ocorrer quando for exercido além do 

razoável, dissociado dos interesses dos demais integrantes da sociedade, de forma 

desiquilibrada ou desproporcional (JUNIOR; CHUEIRI, 2022, RB 8.1). Em um cenário 
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complexo e dinâmico em que não se admite como regra a censura, o papel do poder judiciário, 

como mediador dos conflitos envolvendo direito à liberdade de expressão e outros direitos 

fundamentais, é de extrema importância, assumindo relevante missão quando se trata de 

questões socialmente relevantes. 

Valendo-se do marco jurisprudencial da Corte IDH, permite-se deduzir que a 

necessidade e a legalidade das restrições à liberdade de expressão são condicionadas pela 

presença de um “interesse público imperativo” (CORTE IDH, 2004, p. 70). Ao mesmo tempo 

em que atua como permissivo e incentivador à divulgação do pensamento, o interesse público 

faz com que a margem de restrição estatal seja ainda menor em se tratando de um tema de 

interesse geral, na medida em que a liberdade de expressão será intrinsecamente ligada ao 

controle democrático.  

A equação é complexa: o interesse público será facilitador (permitindo o controle) 

e limitador (indicando o nível do controle) à liberdade de expressão. Em seus pronunciamentos, 

a Corte enfatiza que tais considerações não se traduzem em censura, mas sim em parâmetros de 

responsabilização, como restou tratado no caso Kimel vs Argentina (2008). Neste, enfatizou-se 

que a censura ou restrição prévia não eram cabíveis, mantendo-se restrita à regulação de 

espetáculos públicos para a proteção de adolescentes (CORTE IDH, 2008, p. 36-37).  

No Brasil, destaca-se o caso Siegfried Ellwanger (2004), a partir do qual se analisou 

a distinção entre liberdade de expressão e o crime de racismo, permitindo que o tribunal 

definisse que os discursos de ódio (hate speech) não se inserem em liberdade de expressão (HC 

82.424-2 RS, STF).3 Atualmente, há consenso de que não se pode colocar o discurso de ódio 

sob a proteção da liberdade de expressão, ainda mais acrescido de revisionismo histórico com 

o condão de instabilizar a paz e o bem-estar social (BENTIVEGNA, 2019, p. 220).  

Mais recentemente, o Supremo Tribunal Federal reforçou a importância da livre 

circulação de ideias em um Estado democrático, consignando-se que a excepcionalidade da 

proibição de conteúdo, restringe-se às hipóteses de prática ilícita, incitação de violência, 

 
3 Ellwanger era escritor e editor e, por conta de seu ofício, teria editado textos próprios e de terceiros, os quais 

eram tendentes à negação ou diminuição da importância do holocausto judeu na 2ª guerra mundial. Alguns deles 

chegavam a veicular mensagem de defesa aos nazistas, e atribuir aos judeus a pecha de inimigos da humanidade.  
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discriminação ou de propagação de discurso de ódio (Reclamação nº 38.782, STF, 2ª Turma, 

2020).4  

Em meio à comunicação de massa, houve a necessidade de novas formas de atuação 

do Poder Judiciário em razão da insuficiência concreta na aplicação do binômio liberdade x 

responsabilidade, e a partir do Inquérito 4.781 (STF, 2019, Rel. Min. Alexandre de Moraes), 

conhecido como inquérito das Fake News, há notícia do bloqueio de inúmeras contas utilizadas 

para veiculação de desinformação e prática de crime (inclusive contra a honra), e a desativação 

de outras tantas operadas por robôs e voltadas à disseminação de notícias inverídicas, como 

forma de evitar que o exercício da liberdade de expressão assuma feições criminosas com 

intenção de instabilidade social. 

Direitos de resposta ou responsabilização ulterior se mostraram ineficientes para 

diversas situações, especialmente quando a liberdade de expressão é exercida em um contexto 

de dimensões coletivas, ou por meio de comunicação em meio digital ou em massa. No Brasil, 

há o dever jurídico das empresas que atuam com a divulgação de conteúdo digital em zelar 

pelas informações que transmitem, conforme a Lei 12.965, de 23 de abril de 2014, conhecida 

como Marco Civil da Internet, que regula o uso da internet no Brasil, possibilitando, inclusive, 

a moderação de conteúdo.  

Conceber o direito à liberdade de expressão, também como liberdade política, como 

propõe Amartya Sen, permite, pois, enxergar as relações deste com o desenvolvimento e a 

democracia. Necessário avançar do lugar comum – liberdade x responsabilidade – à medida em 

que novas respostas são requeridas a partir das interações complexas resultantes das novas 

formas de comunicação, de feições mais sociais do que individuais.  

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A reflexão de Amartya Sen a respeito das liberdades individuais e do 

desenvolvimento (2010, pp. 194-195) permite tecer importantes considerações, que vão desde 

 
4 A decisão se refere ao pedido de suspensão de veiculação do documentário humorístico de Natal do grupo Porta 

dos Fundos, veiculado na plataforma de streaming Netflix. A 2ª Turma, no entanto, entendeu que não havia abuso 

na liberdade de expressão, por não conter discurso de ódio, mas apenas manifestação artística de humor. 
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à percepção histórica, em termos de reconhecimento, até o modo de fruição atual do direito à 

liberdade de expressão. Ao incluir a liberdade de expressão dentre os direitos de liberdade e 

relacioná-lo ao desenvolvimento, a concepção meramente individual é ultrapassada, 

reforçando-se a inter-relação deste com o meio social.    

Identificar no direito à liberdade de expressão um papel instrumental e construtivo 

(SEN, 2010, p. 201), além disto, confere a este direito outro standard, em que assume inegável 

função social a irradiar efeitos, tanto em termos de proteção, como demonstrado pela  análise 

da evolução histórica em relação  a sua positivação em instrumentos jurídicos (Constituições, 

tradados e declarações), como em eventual modo de exercício em razão do impacto a outros 

direitos e fenômenos sociais, como a democracia.  

Tal compreensão não implica qualquer pretensa revisão à classificação deste direito 

na já conhecida categoria de gerações. O reconhecimento e seu período histórico próprio em 

nada tem a ver com a evolução social. Como visto, os direitos fundamentais não são nem mais 

nem menos em razão do período de reconhecimento, mas o são na medida em que requeridos 

em razão das necessidades humanas sociais, e, portanto, o que menos importa é categorizá-los 

de forma estanque. A compreensão da dimensão social, por si, assume relevância independente 

de qualquer tipologia.  

A partir da noção de desenvolvimento proposta por Amartya Sen (2010, p. 377), a 

liberdade de expressão não pode ser afastada de seu aspecto social, nem lida apenas como 

liberdade (em contexto ideologicamente liberal), sendo de extrema relevância os efeitos sociais 

em relação ao modo como este direito é exercido. Essa perspectiva propicia questionar a 

necessidade de um debate crítico mais assertivo em questões espinhosas, como as que tratam 

de limites ao exercício, afastadas sobre o receio da nefasta censura prévia e relegadas apenas a 

casos concretos, por meio de critérios de ponderação.  

Tais soluções jurídicas, em termos de comunicação em massa em ambientes 

democráticos, já se mostram insuficientes tanto para garantir o pleno exercício da liberdade de 

expressão, em sua concepção ampla (não só difundir, mas também receber informação), quanto 

para coibir eventuais abusos no discurso.   

Considerar a função social do direito à liberdade de expressão, sobretudo no que se 

refere ao exercício do direito em meio à comunicação em massa e em ambientes virtuais – de 
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perenidade quase perpétua, será necessário para que se possa avançar na concepção regulatória 

ao exercício da liberdade de expressão por meio de premissas congruentes ao interesse coletivo.   

 

REFERÊNCIAS 

 

BARROSO, Luís Roberto Barroso. Colisão entre liberdade de expressão e direitos da 

personalidade. Critérios de Ponderação. Interpretação Constitucionalmente adequada 

do Código Civil e da Lei de Imprensa. [S.I.] 2015. Disponível em: 

http://www.migalhas.com.br/arquivo_artigo/art_03-10-01.htm##LS. Acesso em 11 jan. 2023. 

 

BENTIVEGNA, Carlos Frederico B. Liberdade de expressão, honra, imagem e 

privacidade: os limites entre o lícito e o ilícito. Barueri: Editora Manole, 2019. E-book. 

ISBN 9788520463321. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788520463321/. Acesso em: 20 jan. 2023. 

 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, 1988.  Disponível em 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em 10 já. 2023.  

 

BRASIL. Decreto nº 592, de 6 de julho de 1992. Atos Internacionais.  Pacto Internacional 

sobre Direitos Civis e Políticos. Promulgação. Disponível em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0592.htm. Acesso em 12 de jan. 

2023. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Inquérito 4.781/DF. Rel. Min. Alexandre de Moraes. 

Instaurado 14.03.2019. Disponível em 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5651823. Acesso em 12 de jan. 2023. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Pleno. HC 82.424-2/RS. Rel. Min. Mauricio Correa. j. 

17.09.2004. DJ 19.03.2004. Disponível em 

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur96610/false. Acesso em 13 de fev. 2023. 

 

CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional. 6ª ed. Coimbra: Editora Almedina, 

1993. 

 

CHEQUER, Cláudio Márcio de Carvalho. A liberdade de expressão como direito 

fundamental preferencial prima facie (análise crítica e proposta de revisão ao padrão 

jurisprudencial brasileiro). 2010. 340 f. Tese (Doutorado em Direito Civil Constitucional; 

Direito da Cidade; Direito Internacional e Integração Econômica; Direi) - Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2010. 

 

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Caso Herrera Ulloa vs. Costa 

Rica. Sentença de 02 de julho de 2004, Série C, n. 107. Disponível em 

https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_107_esp.pdf. Acesso em 11 jan. 2023. 

 



                                                                      eISSN 2595-1742 
 
 

 

225 
 

Diké (Uesc), v. 23, n 27, p. 207-226, jul./dez. 2024 

 

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Caso Kimel vs. Argentina. 

Sentença de 02 de maio de 2008, Série C, n. 177, Voto Concorrente, Juiz Diego Garcia Sayan. 

Disponível em https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_177_ing.pdf. Acesso 

em 26 de out. 2021.  

 

DALLARI, Dalmo de Abreu. Direitos Humanos e Cidadania. São Paulo: Moderna, 1998.   

 

DWORKIN, Ronald. O direito da liberdade. A leitura moral da Constituição norte-

americana. Tradução de Marcelo Brandão Cipolla. São Paulo: Martins Fontes, 2006. 

 

DWORKIN, Ronald. Virtud soberana. La teoría y la práctica de la igualdad. Traducción 

de Fernando Aguiar y de María Julia Bertomeu. Barcelona: Ediciones Paidós Ibérica S.A., 

2003. 

 

FILHO, Manoel Gonçalves F. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Grupo GEN, 

2022. E-book. ISBN 9786559644599. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786559644599/. Acesso em: 22 jan. 2023. 

 

HESSE, Konrad. Grundzüge des Verfassungsrecht der Bundesrepublik. Deutschland. 20. 

ed. Heidelberg: C. F. Müller, 1995. 

 

JUNIOR, Luiz Manoel Gomes Junior; CHUEIRI, Miriam Fecchio. Direito de resposta e 

liberdade de expressão [livro eletrônico]: análise da Lei n. 13.188/2015 /. -- 1. ed. -- São 

Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2022. Disponível em 

https://proview.thomsonreuters.com/launchapp/title/rt/monografias/296518105/v2/page/RB-

8.1. Acesso em 14 fev. 2022. 

 

MILL, John S. Sobre a liberdade. (Coleção textos filosóficos). Coimbra: Grupo Almedina 

(Portugal), 2016. E-book. ISBN 9789724422398. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9789724422398/. Acesso em: 20 jan. 2023. 

 

MACEDO, Arthur L S. Soberania digital: liberdade de expressão, autorregulamentação e 

notícias falsas. São Paulo: Editora Manole, 2023. 

 

MORAES, Alexandre de. Direitos Humanos Fundamentais. São Paulo: Grupo GEN, 

2021. E-book. ISBN 9788597026825. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597026825/. Acesso em: 22 jan. 2023. 

 

MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. São Paulo: Grupo GEN, 2022. E-

book. ISBN 9786559771868. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786559771868/. Acesso em: 22 jan. 2023. 

 

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS. Convenção Americana de Direitos 

Humanos (Pacto de San José de Costa Rica), 1969. Disponível em 

https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_americana.htm. Acesso em 10 fev. 

2023. 

 



                                                                      eISSN 2595-1742 
 
 

 

226 
 

Diké (Uesc), v. 23, n 27, p. 207-226, jul./dez. 2024 

 

SAMPAIO, Marcos. O conteúdo essencial dos direitos sociais, 1ª Edição. São Paulo: 

Editora Saraiva, 2013. E-book. ISBN 9788502189942. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788502189942/. Acesso em: 22 jan. 2023. 

 

SANKIEVICZ, Alexandre. SÉRIE IDP - Liberdade de Expressão e Pluralismo, 

Perspectivas de Regulação, 1ª edição. São Paulo: Editora Saraiva, 2011. E-book. ISBN 

9788502105553. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788502105553/. Acesso em: 19 jan. 2023. 

 

SARLET, Ingo W.; MARINONI, Luiz G.; MITIDIERO, Daniel. Curso de direito 

constitucional. São Paulo: Editora Saraiva, 2022. E-book. ISBN 9786553620490. Disponível 

em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786553620490/. Acesso em: 21 jan. 

2023. 

 

SEN, Amartya. A Ideia de Justiça. São Paulo: Companhia das Letras, 2011. 

 

SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2010. 

 

SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 32ª ed. Rev. E atual. – 

São Paulo: Malheiros Editores, 2009.  

 

VIEIRA, Oscar Vilhena. A Gramática dos Direitos Humanos. Boletim Científico ESMPU, 

Brasília, Ano 1, n. 4, pp. 13-33, jul./set. 2002. 

 

Todo o conteúdo deste periódico, exceto onde estiver identificado, 

está licenciado sob uma Licença Creative Commons (cc by 4.0) 

 


